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			      Provérbios 24: 1-11


			1. Não inveje os maus, Nem deseje a companhia deles,


			2. Pois o coração deles trama violência, E seus lábios falam de coisas ruins. 


			3. Pela sabedoria se edifica uma casa, E pelo discernimento ela é firmada. 


			4. Pelo conhecimento seus aposentos ficam cheios. 


			De todo tipo de tesouros preciosos e agradáveis.


			5. O homem sábio é forte, E com o conhecimento o homem aumenta a sua força. 


			6. É com orientação perita que você travará a sua guerra, 


			E com muitos conselheiros há vitória.


			7. A verdadeira sabedoria é inalcançável para o tolo; 


			Ele não tem nada a dizer no portão da cidade. 


			8. Quem trama o mal Será chamado de mestre em intrigas.


			9. Tramas tolas são pecado, E as pessoas detestam o zombador.


			10.  Se você ficar desanimado no dia da aflição, Sua força será escassa. 


			11.  Livre os que estão sendo levados para a morte; 


			Salve os que estão cambaleando para a matança. 
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			PREFÁCIO


			 


			É com elevada honra que recebo o convite do Prof. Dr. Osvaldo Agripino de Castro Junior para prefaciar esta obra. O organizador é advogado graduado pela prestigiada Faculdade Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 1992, berço de grandes juristas, e atua com registro nas Seccionais da OAB de São Paulo e de Santa Catarina, como corretor imobiliário com inscrição no CRECI-SC e consultor nos setores imobiliário, incorporação, comércio exterior e logística marítima e portuária, onde labora há mais de quarenta anos, primeiro como Oficial de Náutica da Marinha Mercante, durante quatro anos como piloto de navios mercantes para vinte e sete países.


			Não pude declinar do seu convite para redigir o prefácio do seu recente livro como organizador, com o título A Atividade Imobiliária e o Direito: Negócios, Incorporação, Reforma Tributária, Meio Ambiente e Políticas Públicas para o Desenvolvimento Econômico, composto por dezessete capítulos escritos por vinte e cinco autores experientes que atuam no ramo imobiliário, especialistas, mestres e doutores dos estados da Região Sul e Minas Gerais.


			Esse livro, o vigésimo oitavo da sua produção acadêmica, por ele organizado, decorre de mais uma produção científica da Área de Concentração Constitucionalismo, Transnacionalidade e Produção do Direito, vinculada à linha de pesquisa Princípios Constitucionais e Política do Direito do Programa de Doutorado em Ciência Jurídica (PPCJ) da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), onde leciona desde 2004 e representa importante contribuição com a ciência jurídica pela relevante contribuição com temas estratégicos.


			Como entusiasta dos temas imobiliários, também como decorrência da atuação como Oficial Registrador e Professor no PPCJ da UNIVALI há algumas décadas, recebo com alegria esse honroso encargo e na certeza de que representará importante contribuição para a melhora do ambiente de negócios e da tutela de direitos fundamentais.


			Os temas abordados revelam especial sensibilidade com os problemas que ainda ocorrem no mercado imobiliário. Isso se dá, em parte, porque o Osvaldo Agripino atua há mais de trinta anos como advogado e, nos últimos tempos, tem atuado fortemente na área voltado para a logística de comércio exterior, especialmente em Santa Catarina, enfrentando, os problemas complexos que envolvem essa atividade, inclusive no setor retroportuário.


			O perfil dos operadores do direito geralmente é marcado pela preponderância de enfoque prático ou teórico. Assim, dividem-se em dois grupos: os inovadores com teoria e os inovadores com atuação prática. Os do primeiro grupo pesquisam com profundidade, buscam estudos comparativos e a doutrina atualizada e de qualidade para o objeto da sua investigação.


			Aqueles do segundo grupo buscam inovar a partir da perspectiva prática profissional. De maneira original e pragmática, propõem soluções para resolver o problema. Os dois grupos não são comparáveis, porque essencialmente complementares; juntos, representam o que o direito é e o que deveria ser. Osvaldo Agripino faz parte dos dois grupos com grande habilidade, especialmente porque teve boa parte da sua formação acadêmica como jurista em duas universidades de excelência nos Estados Unidos, onde prepondera o common law, na Stanford Law School, como Visiting Scholar (2000) e na Kennedy School of Goverment, da Harvard University (2007-2008), como Senior Fellow, na pesquisa do seu pós-doutoramento.


			Por tais motivos ele nos brinda com obra relevante, não só pela qualidade na metodologia e no conteúdo, mas pela inovação. A obra chega em momento ímpar da economia brasileira que vivencia ciclos de indefinição e assimetrias informacionais que prejudicam o ambiente de negócios.


			É com conhecimento especializado que poderemos superar obstáculos e progredir vigorosamente com mais segurança jurídica para a construção civil e o mercado imobiliário em geral que geram renda, empregos e sustentam a economia do país, inclusive nos momentos mais desafiadores da histórica como foi o da pandemia.


			

			Nesse cenário, é muito bem-vinda a contribuição acadêmica para reduzir as lacunas do conhecimento, assimetrias informacionais e externalidades negativas decorrentes da insegurança jurídica das operações imobiliárias.


			Atuando nesse setor há décadas, primeiro como Professor de Direito Civil (propriedade) e Juiz Federal e depois como registrador de imóveis, tenho testemunhado os prejuízos e dificuldades decorrentes insegurança jurídica a que se refere o livro ora prefaciado e dos seus impactos negativos ao ambiente de negócios e a estabilização das relações jurídicas.


			É nesse ambiente que a obra do professor Osvaldo Agripino assume relevância, porque um dos fatores que emperram a nossa economia é a deficiência de conhecimento especializado da legislação imobiliária e da sua interface com outros ramos do conhecimento, como a economia, a tributação e governança urbana.


			Institutos de boa governança urbana, como as novas estratégias de formalização e regularização da propriedade, como a Regularização Fundiária Urbana (REURB–o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, criada pela Lei nº 13.465/2017), inserem capital no circuito econômico e incrementam a proteção de direitos, num círculo virtuoso que todos ganham e em especial a sociedade, exigem conhecimento especializado, vontade política e ações práticas consistentes. Afinal, a construção da cidade sustentável é necessariamente um afazer especializado e compartilhado.


			Nesse passo, para atingir o seu escopo, a obra está dividida em quatro temas: a) Direito Notarial e Registral e Incorporação Imobiliária; b) Reforma Tributária; c) Meio Ambiente e Governança Territorial e c) Temas Econômicos do Mercado Imobiliário e Responsabilidade Civil.


			Os temas são tratados com maestria pelos autores, por meio de pesquisa jurídica de qualidade, com fontes inéditas na doutrina brasileira, uma verdadeira artesania jurídica que fundamenta a complexidade de forma simples com que são tratados os objetivos geral e específicos da obra, em forma de capítulos.


			Para os que a conhecem, um livro escrito à imagem e semelhança do seu organizador. Com a publicação da presente obra, Osvaldo Agripino dá uma contribuição substantiva ao mercado imobiliário.


			A sua trajetória de vida, acadêmica, familiar e profissional, tem sido um excelente exemplo, não somente para os mais jovens, mas para todos os que procuram fazer Justiça num país que pode (e deve) exercer uma maior projeção no setor imobiliário e todos os benefícios que este projeta para a sociedade. Afinal, o direito de propriedade é também instrumento fundamental para a consecução da dignidade humana.


			Por fim, ao tempo em que cumprimento a Editora pela publicação desta notável obra, concluo, dizendo que não há mais tempo a perder e recomendando enfaticamente ao leitor(a) a leitura de mais esta obra organizada pelo professor e advogado Osvaldo Agripino de Castro Junior.


			Itajaí, 28 de julho de 2025.


			 


			Zenildo Bodnar


			Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí e do Mestrado e Oficial Registrador do 1º Registro de Imóveis de Itajaí.


		




		

			

			 


			APRESENTAÇÃO 


			 


			O livro A Atividade Imobiliária e o Direito: Negócios, Incorporação, Reforma Tributária, Meio Ambiente e Políticas Públicas para o Desenvolvimento Econômico, decorre do propósito de contribuir para o desenvolvimento do mercado imobiliário brasileiro, através da segurança jurídica, com ênfase na região sul, especialmente, no litoral norte de Santa Catarina, região em que se localizam os municípios de Bombinhas, Itapema, Balneário Camboriú, Itajaí, Penha, Balneário Piçarras que, nos últimos dez anos, tem vivenciado um crescimento ímpar na construção civil e na valorização do metro quadrado.


			Vale ressaltar que a obra abrange temas relevantes decorrentes das reflexões do organizador sobre o mercado imobiliário catarinense, especialmente na região do norte do Estado e como advogado em temas relacionados à logística de comércio exterior, especialmente nas áreas retroportuárias (zona secundária) e portuária (zona primária) e se trata de mais uma produção científica (26ª sob nossa autoria, coautoria ou organização) da Área de concentração Constitucionalismo, Transnacionalidade e Produção do Direito, vinculada à linha de pesquisa Princípios Constitucionais e Política do Direito do Programa de Doutorado em Ciência Jurídica (PPCJ) da Universidade do Vale do Itajaí, onde leciono desde 2004, conceito 6 da CAPES, numa escala que vai de 3 até 7, e considerado o mais internacionalizado no Brasil na área do Direito no que se refere aos convênios com dupla titulação com universidades estrangeiras.


			Nesse Programa tive o privilégio de orientar 44 dissertações de mestrado e 7 teses de Doutorado, várias delas em dupla titulação com a Universidade de Perugia, Itália e Widener University, Delaware Law School, nessa com duas teses em Direito Notarial e Registral Imobiliário, sendo que uma delas obteve o prêmio de melhor tese de Doutorado em 2021-2022, nessa universidade norte-americana.


			Para atingir o seu objetivo, a obra possui dezessete capítulos escritos por vinte e cinco autores de cinco estados do Brasil (RS, SC, PR, SP e MG) e está dividida em quatro partes. A Parte I, com sete capítulos, trata do Direito Notarial e Registral e Incorporação Imobiliária, a Parte II, com dois capítulos sobre Reforma Tributária e impacto no mercado imobiliário, e a Parte III, com cinco capítulos, que abordam o tema Meio Ambiente e Governança Territorial. Por fim, a Parte IV, com três capítulos, discorre sobre os Temas Econômicos do Mercado Imobiliário e Responsabilidade Civil.


			Dessa forma, os capítulos serão apresentados de acordo com o tema da parte em que se insere:


			 


			Parte I – Direito Notarial e Registral e Incorporação Imobiliária


			O capítulo 1 cujo título é Principais características da atividade notarial e registral e sua importância para a segurança e eficácia dos negócios jurídicos imobiliários, escrito pelos professores Doutores, egressos do PPCJ da Univali, Naurican Ludovico Lacerda e Bianca Castellar de Faria, analisa os principais atributos da atividade notarial e registral no Brasil, com base no artigo 236 da Constituição Federal, na Lei nº 8.935/1994 e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.


			No texto são abordadas as cinco características essenciais dessas atividades: o caráter privado exercido por delegação do Estado; a fiscalização exclusiva pelo Poder Judiciário; o ingresso obrigatório por concurso público; a fé pública e imparcialidade dos delegatários. A responsabilidade civil de notários e registradores também é analisada, com sua evolução jurisprudencial e a importância para a segurança jurídicas dos negócios imobiliários.


			No capítulo 2, com o título A importância do registro de imóveis para a incorporação imobiliária, que tem como autores Bianca Castellar de Faria e Osvaldo Agripino de Castro Junior, a ênfase é a segurança jurídica do instituto da incorporação imobiliária, que é ferramenta essencial para o desenvolvimento da atividade econômica no Brasil, com forte impacto na geração de emprego e renda.


			Segundo a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), que reúne 90 sindicatos e associações patronais do setor da construção, das 27 unidades da Federação, esse segmento da economia é responsável por 52% do investimento executado no Brasil, representa 7,3% do PIB do país e emprega dois milhões de trabalhadores com carteira assinada.1


			Nesse cenário, é notória a relevância do registrador de imóveis brasileiro para a segurança jurídica dessa atividade. Em contrapartida, nos Estados Unidos, a publicidade registral limitada e restrita dificulta e onera o levantamento de informações para os empreendimentos.


			Assim, o capítulo pretende contribuir para a segurança jurídica da incorporação imobiliária, através da apresentação dos principais conceitos desse relevante instituto do Direito Imobiliário, e da importância do Registro de Imóveis para a atividade empresarial.


			O capítulo 3 discorre sobre O papel dos notários na resolução de litígios imobiliários, foi escrito pelos professores Doutores Danilo Vieira Vilela e Marco Antônio Ribeiro Tura. Apesar de, diante do contexto atual, onde o modelo de monopólio do Estado na solução dos litígios mostra-se superado e ineficiente, verifica-se que o ordenamento jurídico vem se aprimorando no sentido de consolidar aquilo que se denominou “modelo multiportas”, no qual outros atores, que não o Poder Judiciário, passam a figurar como protagonistas na solução das mais variadas controvérsias envolvendo variados setores da sociedade e da economia.


			Nesse sentido, importantes instrumentos legislativos vêm sendo criados e/ou aprimorados, como a Lei nº 9.307/96, ao tratar da arbitragem e a Lei nº 13.140/15, que disciplina a mediação no Brasil. No mesmo sentido, frente a tal processo de desjudicialização, notários e registradores vêm sendo chamados a colaborar, apresentando-se como uma opção segura, prática, célere e eficiente na solução de litígios, dentre os quais, os de natureza imobiliária.


			Nesse cenário, o capítulo busca compreender o alcance e a dimensão do papel dos meios extrajudiciais de solução de litígios, possibilitando, ao final, evidenciar o papel dos notários neste universo multiportas, sobretudo na solução dos litígios imobiliários no Brasil.


			O capítulo A concentração dos atos na matrícula e os impactos para a due diligence na aquisição imobiliária, que é o quarto da parte acima, foi escrito pelos advogados e professores Doutores do Curso de Direito da UFPR, Glenda Gonçalves Gondim e Frederico Eduardo Zenedin Glitz e visa analisar os riscos envolvidos ao adquirente de um imóvel e a necessidade de realizar atos para além daqueles determinados na Lei da Escritura Pública e a Lei de Registros Públicos.


			A Lei n° 7.433/1985, alterada pela Lei n° 13.097/2015, inaugurou o que se denomina concentração dos atos da matrícula. Ocorre que, a entrada em vigor do Código de Processo Civil, pouco tempo depois, não fastou a necessidade de que o terceiro obtenha certidões negativas em nome do alienante. Estes dois dispositivos, ambos em vigor, precisam ser compatibilizados nas hipóteses em que a Escritura dispensa a certidão de feitos ajuizados.


			O capítulo 5, que tem como título Limitações e Possibilidades Antes do Registro de Incorporação: Publicidade, SPEs e os Desafios Contemporâneos à Luz da Lei nº 4.591/64, escrito pelo advogado e procurador jurídico do CRECI-SC, Flaviano Vetter Tausckek, Mestre em Ciência Jurídica pela Univali, analisa, sob a perspectiva jurídica, os limites e possibilidades de atos preparatórios e de publicidade antes do registro da incorporação imobiliária, especialmente diante das novas práticas de mercado envolvendo sociedades de propósito específico (SPEs), cooperativas habitacionais e outras estruturas alternativas.


			O texto busca oferecer parâmetros seguros para a atuação de incorporadores e corretores de imóveis, à luz da recente alteração do artigo 32 da Lei nº 4.591/64 e da evolução jurisprudencial, com foco na proteção do adquirente, na segurança jurídica das operações e na promoção de práticas responsáveis de divulgação de empreendimentos em fase pré-registral.


			Na sequência, o capítulo 6, A adjudicação compulsória pela via extrajudicial: análise do artigo 216-b da Lei de Registros Públicos e do Provimento nº 150, de 15 de setembro de 2023, do Conselho Nacional de Justiça, escrito pelos advogados, professores e Mestres em Ciência Jurídica pela Univali, Maicon Rodrigues e Jeancarlo Gorges, analisa a possibilidade de adjudicação compulsória pela via extrajudicial, instituída pelo artigo 216-B da Lei de Registros Públicos, incluído pela Lei nº 14.382/2022, bem como pelo Provimento nº 150/2023 do Conselho Nacional de Justiça.


			A nova sistemática desburocatiza o processo de transferência de propriedade nos casos de inadimplemento do promitente vendedor (ou do comprador), desde que ausente litígio judicial. Destacam-se os requisitos legais, a atuação do tabelião e do registrador de imóveis e os desafios que cercam a implementação prática do instituto.


			A análise evidencia avanços no acesso à chamada “justiça imobiliária”, sem ignorar os pontos que ainda carecem de uniformização procedimental e doutrinária. Revelando-se que atualização legislativa como avanço significativo do acesso a transmissão da propriedade pela via extrajudicial


			Por sua vez, o capítulo 7, A estremação como forma de regularização imobiliária, de autoria da advogada e professora Doutora, egressa do PPCJ da Univali, onde lecionou, Emanuela Cristina Andrade Lacerda e Leonardo Rodrigues de Vasconcelos, bacharel em Direito e escrevente do Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Balneário Piçarras-SC.


			O texto trata da estremação, instituto pouco explorado do Direito Registral, que é a forma de circunscrever, com marcos divisórios, a propriedade dos condomínios de fato (com delimitação inter partes), sem que as partes necessitem recorrer ao Poder Judiciário, podendo, para tanto, valer-se do foro extrajudicial .


			Em Santa Catarina, a estremação passou a vigorar por meio do capítulo IX-A do Código de Normas de Santa Catarina, Provimento nº 63, de 24 de novembro de 2020, recebendo como título “Estremação de Imóveis em Condomínio de Fato’’, localizados entre os artigos 712-A e 712-H.2 Esse procedimento está previsto, inclusive no Código de Processo Civil em seu Art. 5713. Dessa forma, o capítulo justifica e explica em detalhes o procedimento citado visando proporcionar ao leitor mais uma forma simplificada para regularizar a propriedade imóvel.


			 


			Parte II – Reforma Tributária


			Nessa Parte, a ênfase é a tributação imobiliária. Dessa forma, o capítulo 8 aborda tema relevante, qual seja o impacto da reforma tributária, através do texto Operações com bens imóveis no sistema Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS): comentários, escrito pelo advogado e professor Doutor Cláudio Augusto Gonçalves Pereira.


			O texto busca oferecer uma análise introdutória, pragmática e simples sobre esse recente marco tributário, trazendo alguns comentários sobre o novo regime jurídico tributário introduzido no sistema legal brasileiro. Com a entrada em vigor da Lei complementar nº 214/2025, que instituiu o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), além de criar o Comitê Gestor do IBS, o sistema tributário nacional passou a incorporar novas regras aplicáveis às operações com bens imóveis.


			Nesse contexto, ainda que tais normas não tenham recebido os aperfeiçoamentos adequados e necessários, é inegável que houve uma modificação na sistemática tributária, impactando diretamente as relações jurídicas e econômicas reguladas por esse novo modelo normativo.


			O capítulo 9, trata de tema inédito: A (in)constitucionalidade do art. 487, §1º, inciso i, “b”, da Lei complementar nº 214/2025 frente ao princípio da neutralidade tributária: limitação à tributação diferenciada na locação de imóveis para fins não residenciais no interesse da Fazenda Pública e foi escrito pelos advogados Adriel Mafra Limas e Laudelino João da Veiga Netto, esse Mestre em Ciência Jurídica pela Univali, sob nossa orientação com o tema Arbitragem Tributária.


			O propósito da pesquisa é examinar possível vício de inconstitucionalidade no artigo 487, §1º, inciso I, “b”, da Lei Complementar Federal nº 214/2025 (regulamentadora da denominada “Reforma Tributária”), que inaugurou um requisito – a publicização do contrato – para que os locadores, na condição de contribuintes do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), possam usufruir de um regime de tributação diferenciado aplicável aos contratos de locação de bens imóveis para fins não residenciais celebrados antes de 1º de janeiro de 2029.


			Verificou-se que a finalidade precípua deste requisito é permitir que o contrato chegue ao conhecimento do fisco, que poderá verificar eventuais omissões de receitas pelos locadores em exercícios financeiros anteriores. Trata-se, pois, de regra jurídica de natureza restritiva ao regime transitório, cuja instituição, por meio de norma infraconstitucional, tensiona os limites materiais do princípio da neutralidade tributária, que preceitua que os tributos não podem influir nas decisões de consumo da população, tampouco na alocação de riscos pelo empresariado.


			Por meio dele, o Poder Legislativo apenas estará habilitado a instituir de regimes específicos de tributação quando houver expressa outorga constitucional, não podendo a Lei Complementar, a pretexto de regulamentar tais regimes, restringir a vontade soberana do Poder Constituinte.


			 


			Parte III – Temas Ambientais e de Governança Territorial


			O capítulo 10 trata da Relação porto-cidade e Plano Diretor: impactos no mercado imobiliário e na governança urbana e foi escrito pelo advogado, Mestre e Doutorando em Ciência Jurídica pela Univali, Maykon Fagundes Machado.


			O tema é inédito e decorre da sua dissertação de Mestrado em Direito Portuário e desenvolvimento regional, com bolsa da FAPESC (Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina) sob nossa orientação. A relação entre o porto e a cidade desempenha um papel fundamental no desenvolvimento urbano e econômico, influenciando diretamente a dinâmica do mercado imobiliário nas cidades.


			O texto visa analisar como essa interação é impactada pelo Plano Diretor, instrumento essencial de planejamento urbano que busca equilibrar o crescimento portuário e a qualidade de vida da população. A expansão e modernização dos portos geram valorização imobiliária, atração de novos investimentos e reconfiguração do uso do solo, podendo causar desafios como gentrificação e pressões sobre a infraestrutura urbana.


			Assim, compreender a relação entre porto, cidade e planejamento territorial é essencial para a formulação de políticas públicas que promovam o desenvolvimento sustentável e harmonioso dessas áreas estratégicas. Como objeto geral, portanto, busca-se investigar a relevância da relação porto-cidade em conjunto com o plano diretor, de forma a entender essa interação benéfica as cidades, e como objetivo específico buscar-se-á identificar os impactos imobiliários dessa interação que certamente beneficia a economia local e regional.


			O capítulo 11 discorre sobre O pagamento por serviços ambientais garante qualidade de vida e valorização imobiliária nas cidades e foi escrito pelos professores Doutor Adir Ubaldo Rech e Ricardo Morais Ferraro.


			Os serviços ambientais em potência na natureza são indispensáveis para garantir um ambiente ecologicamente equilibrado e a preservação da biodiversidade, como elementos de sustentabilidade e garantia da vida e da dignidade humana.


			Como o ser humano necessita e tende a ocupar todos os espaços para moradia e produção de alimentos, é preciso definir e destinar espaços que deverão ser preservados, buscando assegurar o cumprimento dessas funções essenciais da natureza ou a função ambiental da propriedade, denominadas serviços ecossistêmicos.


			Não há dúvidas que os alagamentos, desmoronamentos são eventos da natureza, que vem desvalorizando os imóveis de nossas cidades, além de causar danos ambientais, econômicos, saúde e perdas de vida. O marco legal regulatório da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, (PNPSA), é um avanço, mas busca-se nesta reflexão encaminhar sua efetividade e aplicabilidade, mediante instrumentos jurídicos necessários e indispensáveis, como o zoneamento ambiental, as áreas de permeabilização das cidades, mediante instrumento específico adotado no Plano Diretor.


			Além disso, as normas no Plano Diretor, viabilizam os contratos com particulares, concretizam o marco legal e o Pagamento por Serviços Ambientais. O resultado é uma forma efetiva de tutela do meio ambiente e valorização imobiliária de uma cidade.


			O capítulo 12 tem como título Proibições e restrições ambientais para os negócios imobiliários: Um cenário de diligência e foi escrito pelo advogado e professor Doutor, Rafael Burlani, que leciona no Mestrado em Políticas Públicas da Univali e coordenada a especialização em Direito Imobiliário.


			No ramo imobiliário, os negócios decorrentes deste setor são representativos em relação ao volume de receitas e a movimentação econômica. Diversos tipos de estruturação de negócios e de ações e empreendimentos se mostram viáveis quando planificados, todavia, as proibições e restrições ambientais oriundas de um contexto legal normativo e complexo também é uma realidade.


			Assim sendo, o texto tem por objetivo analisar diferentes categorias de proibições e restrições ambientais aplicáveis aos negócios imobiliários, buscando apontar que a diligência na gestão destas limitações da legislação ambiental é o melhor caminho a ser delineado. Os resultados da pesquisa apontam que a diligência ambiental – ou a due diligence ambiental – é uma ferramenta importante no enfrentamento de questões que afetam o imóvel, que vão desde o estado legal do imóvel, até à análise da propriedade e à definição de um plano sustentável.


			O capítulo 13 trata do tema Compensação ambiental de vegetação de Mata Atlântica em estado inicial de regeneração situada em zona costeira: prevalência do Decreto Federal n° 6.660/2008 ou da Lei no 11.428/06, e foi escrito pelo advogado e professor do PPCJ da Univali, Marcelo Buzaglo Dantas, pela mestranda em Ciência Jurídica na Univali, Luna Rocha Dantas e pela advogada e Mestra em Ciência Jurídica pela Univali, Fernanda de Oliveira Crippa.


			O Decreto Federal nº 5.300/2004 [que regulamenta o regime jurídico zona costeira] e a Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006), em determinadas circunstâncias, podem ser tidas como normas conflitantes, especialmente no que tange à necessidade (ou não) de compensação ambiental para a supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica em estágio inicial de regeneração.


			Enquanto a Lei da Mata Atlântica dispensa a compensação para supressão de vegetação secundária no estágio inicial de regeneração, o Decreto nº 5.300/2004, por sua vez, parece contradizer essa exigência – ao exigir a compensação para todos os tipos de vegetação.


			Assim, uma aplicação isolada do decreto em detrimento da Lei da Mata Atlântica, ensejaria a necessidade de compensação ambiental, sobretudo em áreas caracterizadas como vegetação em estágio inicial de regeneração. A partir desse aparente conflito entre as referidas normas, o presente artigo demonstra que a solução para a antinomia reside na aplicação dos critérios de hierarquia e especialidade.


			A Lei da Mata Atlântica, por ser uma lei federal e, além disso, dispor especificamente sobre este bioma, prevalece sobre disposições genéricas do decreto da zona costeira – norma hierarquicamente inferior. Ademais, a aplicação conjunta de ambas as normas, além de infringir o princípio da legalidade, configura bis in idem, ou seja, a dupla imposição de obrigações (sobretudo em relação ao tema compensação) por um mesmo ato (supressão da vegetação).


			

			Nesse cenário, o capítulo sustenta que as exigências ambientais devem ser aplicadas de forma equilibrada, promovendo a proteção da vegetação sem criar obrigações redundantes, não sendo exigível a aplicação de decreto regulamentador que contraria uma legislação federal.


			O capítulo 14, com o título Limites da regularização fundiária urbana em Áreas de Preservação Permanente, foi escrito pelo advogado, Mestre e Doutorando em Ciência Jurídica pela Univali, Lucas Müller Zaniz, e sustenta que emerge como problemática central a tensão entre a política urbana e a tutela ambiental, particularmente quando esta última é colocada em segundo plano em nome de uma suposta necessidade de flexibilização legislativa voltada à ocupação do solo urbano em áreas ambientalmente sensíveis.


			A promulgação da Lei nº 13.465/2017, ao consolidar a Medida Provisória nº 759/2016, seguiu essa mesma trilha, ao permitir, sob determinadas condições, a regularização de núcleos urbanos informais inseridos em áreas de preservação permanente, mesmo quando ausente o interesse social típico das ocupações por população de baixa renda, configurando a chamada “regularização fundiária de interesse específico” (Reurb-E).


			O capítulo objetiva analisar criticamente essas recentes alterações legislativas, à luz da ordem constitucional vigente e também da própria lógica intrínseca dessas legislações e analisa a Lei nº 13.465/2017, especialmente no tocante à possibilidade de regularização fundiária em áreas de preservação permanente por empreendimentos não qualificados como de interesse social, à luz, sobretudo, da própria coerência do ordenamento jurídico-urbanístico em vigor (bem como a sucessão dos dispositivos desse ordenamento no tempo, quando relevante para a análise).


			A pesquisa visa, portanto, contribuir para o debate jurídico sobre os limites da intervenção nas Áreas de Preservação Permanente, sob múltiplos prismas, que vem sendo atacados pelos poderes constituídos nos últimos tempos


			 


			Parte IV – Temas econômicos do mercado imobiliário e responsabilidade civil


			O capítulo 15, discorre sobre o tema Cade contribui para a livre negociação, a valorização da corretagem de imóveis e a concorrência no mercado imobiliário, de minha autoria, analisa a decisão de 11 de setembro de 2024, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade), que determinou ao CRECI-GO que é proibido impor valores mínimos em tabela da entidade que regula os corretores de imóveis em Goiás.


			Sustento que a autoridade antitruste contribui para o dinamismo do mercado imobiliário e a efetividade do art. 724 do Código Civil que estabelece que “a remuneração do corretor, se não estiver fixada em lei, nem ajustada entre as partes, será arbitrada segundo a natureza do negócio e os usos locais.”


			Significa dizer que é proibida fixação da remuneração do corretor através de normativos que não sejam decorrentes de lei. O trabalho do corretor imobiliário existe há milênios e não se limita à compra e venda de imóveis. É muito mais. O corretor, em qualquer área, prioriza a realização de bons negócios para as partes envolvidas.


			Ele é um agente vital para a economia de mercado e a efetividade dos valores e princípios constitucionais da ordem econômica que é direcionada para o capitalismo, especialmente para a segurança jurídica, inclusive com função social dos contratos, e as defesas da concorrência e do consumidor.


			Segundo o Cade, não cabe a imposição dos valores mínimos em tabela criada por entidade de classe, de modo que cabe inferir que também não é permitido a imposição de preço máximo, o que aponta para a maior valorização do profissional da corretagem


			O capítulo 16, também escrito por mim, tem como título: Análise Econômica do Direito aplicada ao mercado imobiliário: a importância do termo de reserva objetiva contribuir para o desenvolvimento do mercado imobiliário através da segurança jurídica decorrente do uso da Análise Econômica do Direito (AED) aplicado ao termo de reserva, que possui natureza meramente assecuratória da compra futura da unidade, ou seja, defendo que o uso do consequencialismo alinhe com os fundamentos da AED, o que pode incentivar (destravar), ainda mais, o mercado imobiliário.


			Para atingir o seu objetivo, o texto tratará na parte I dos conceitos da AED e na parte II abordará as possibilidades da AED no ramo imobiliário. Ao final, será feita uma conclusão. Essa abordagem é relevante tendo em vista que a AED estuda os incentivos que influenciam a tomada de decisão dos indivíduos, isto é, como determinados fatores afetam suas escolhas, partindo de um pressuposto básico: seres humanos fazem escolhas racionais.


			Por fim, o capítulo 17 tem como título A responsabilidade civil da imobiliária como administradora de imóveis no contrato de locação, e foi escrito pelo advogado e professor Natan Ben-Hur Braga, e pela Bacharel em Direito e especialista em Direito Imobiliário pela Univali Bruna Labes Braga.


			O foco do capítulo é o estudo sobre o mandato e a responsabilidade civil, principalmente na relação entre mandante e mandatário, no que diz respeito à administração de imóveis gerenciados por imobiliárias, bem como sobre a sua responsabilidade civil por débitos oriundos dos contratos de locações firmados, em que esta figurou apenas como administradora na relação contratual gerada.


			O trabalho aborda, sinteticamente, a responsabilidade civil, incluindo as suas espécies e excludentes, realiza-se considerações acerca dos contratos de locações e suas espécies, incluindo direitos e deveres das partes (locador e locatário) e breves considerações acerca das penalidades civis e criminais.


			No último tópico, como ponto principal do presente trabalho, aborda-se a responsabilidade civil da imobiliária como administradora de imóveis em locação, fazendo-se menção ao instituto do mandato e as obrigações das partes, trazendo jurisprudências acerca do tema apresentado.


			


			

				

						1	CBIC. Desmistificando a Incorporação Imobiliária e o Patrimônio de Afetação. Brasília: Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC, 2019, p. 11.
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			PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA ATIVIDADE NOTARIAL E REGISTRAL E SUA IMPORTÂNCIA PARA A SEGURANÇA E EFICÁCIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS IMOBILIÁRIOS


			Naurican Ludovico Lacerda


			Bianca Castellar de Faria


			1. INTRODUÇÃO


			Os registros imobiliários são agentes essenciais no ordenamento jurídico brasileiro para conferir segurança e eficácia aos negócios imobiliários. Os atributos da atividade notarial e registral são determinantes para a consecução de seus objetivos basilares, constantes na Lei nº 8.935/1994 – Lei dos Notários e Registradores. Por isso, será realizada breve análise das principais características desses profissionais e do serviço que prestam, à luz da legislação, da doutrina e da jurisprudência.


			Pelo fato de a atividade ter expressa previsão constitucional, o intérprete maior e delimitador dos atributos da atividade notarial e registral é o Supremo Tribunal Federal, que detém a decisão última sobre toda matéria de natureza constitucional. Sendo assim, a partir de julgados da Excelsa Corte, é possível delinear os principais atributos do ofício de tabeliães e registradores.


			Existem vários julgados paradigmáticos, dentre eles: ADI 2602/MG, ADI 3089/DF, ADI 3151/MT, ADI 1183/DF e, por ser bem atual e também por sua repercussão geral, o RE 842.846/SC, que analisa a matéria da responsabilidade civil à luz das últimas alterações legislativas.


			O principal alicerce normativo da atividade notarial e registral brasileira é certamente o artigo 236 da Constituição Federal, que alçou as serventias extrajudiciais ao patamar normativo constitucional, ao menos como parte formal do texto da Carta Magna, ainda que a matéria não seja materialmente constitucional. Para perquirir sobre os atributos e características de registros e tabelionatos, é imprescindível que se analise as disposições do artigo 236:


			Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.


			§ 1º – Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.


			§ 2º – Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.


			§ 3º – O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.


			Por ser, portanto, matéria formalmente constitucional, muitas características da atividade registral e notarial emanam diretamente da Carta Magna, conforme assentado pelo STF, Relator Ministro Nunes Marques, na ADI 1183:


			A Lei nº 8.935/1994 não tem qualquer relevância para a aplicabilidade ou não da aposentadoria compulsória aos notários e registradores. Isso porque tal disciplina decorre diretamente da CF. Ademais, com o advento da EC 20/1998, que alterou a redação do art. 40 da CF para considerar sujeito à aposentadoria compulsória apenas o ocupante de cargo público, esta Suprema Corte passou a considerar inaplicável esse tipo de jubilação aos notários e registradores.


			Três características basilares exsurgem expressamente da norma constitucional: o regime privado por delegação; a fiscalização pelo Poder Judiciário; e o ingresso na atividade por meio de concurso público de provas e títulos. Esses três atributos, como se verá adiante, são determinantes para a possibilidade de delegação de atividades do Poder Judiciário aos notários e registradores.


			

			Outros atributos a serem analisados neste texto são a fé pública, a imparcialidade dos delegatários e as responsabilidade civil. Todas essas características são relevantes na análise da aptidão desses serviços para melhorar a eficiência na segurança e eficácia dos negócios jurídicos.


			2. CARÁTER PRIVADO DA ATIVIDADE NOTARIAL E REGISTRAL


			O caráter privado está presente como característica primordial da atividade notarial e registral, por isso presente no próprio caput do artigo 236. O regime da delegação deixa claro que o titular do serviço é o Poder Público, a quem compete, compulsoriamente, delegar a atividade para ser explorada de forma privada.


			Ao mesmo tempo, a obrigatoriedade da delegação significa que o Estado não pode exercer diretamente essa atividade, pois não somente a atuação direta solidária com o mandamento da delegação, como o caráter privado é incompatível com essa prestação pelo próprio Poder Público. O exercício direto apresentaria esse atributo, pois seu regime é eminentemente público, com todas as restrições para atuar que o acompanham, como a obrigatoriedade de licitar antes de comprar e o regime público para os colaboradores.


			Já houve diversas experiências de estatização de serventias extrajudiciais no Brasil. Durante o regime militar houve a tentativa de abolir o regime privado, o que foi formalmente aprovado por meio do pacote de abril de 1977. A estatização das serventias somente foi revertida com a Emenda Constitucional nº 22/1982 à Constituição Federal de 1967. Entretanto, tal estatização terminou por não ser aplicada nacionalmente.


			Os casos mais célebres de estatização de serventias ocorreram nos estados do Acre e da Bahia, onde a maioria das serventias eram administradas pelos respectivos tribunais de Justiça. Não somente o serviço era extremamente precário e demorado (procurações levando mais de trinta dias para serem lavradas e registros de nascimentos mais de três meses), como o que se arrecadava era muito inferior às despesas, como discorre Naurican Lacerda1:


			

			Os serviços prestados pelas serventias do Estado da Bahia são reconhecidamente ruins. Em inspeção realizada pelo Conselho Nacional de Justiça, apurou-se que faltavam recursos materiais para que um serviço minimamente digno fosse prestado. Em Lauro Freitas, havia notícias de filas que se iniciavam de madrugada, apesar do reconhecido esforço da magistrada responsável pela sua fiscalização. Esse quadro se repete por todo o Estado da Bahia.


			O estado caótico das serventias extrajudiciais do Estado da Bahia foi ainda matéria de inúmeras reportagens jornalísticas, algumas com filmagens de flagrantes de corrupção ativa que trazem links que permitem acesso a vídeo mostrando flagrantes de corrupção em duas serventias extrajudiciais na capital baiana. Sem pagamento extra, procurações públicas levariam trinta dias para serem lavradas.


			A privatização das serventias extrajudiciais baianas foi medida imposta pelo Conselho Nacional de Justiça, após denúncias de que certidões de nascimento demoravam 120 dias para serem entregues às partes no Pedido de Providências nº 200810000021537, de relatoria do Conselheiro Jorge Maurique, em decisão de 21/10/2008.


			Pesquisa do IBGE de 2004, mencionada em estudo de Crespo, Bastos e Cavalcanti, no qual os autores relacionam o subregistro ao desenvolvimento social da localidade, menciona que o Distrito Federal, unidade da federação em que os serviços registrais são inteiramente privados, possui o menor índice de subregistro, apenas 0,6 %, enquanto que os estados do Acre e da Bahia, que são estados em que a maioria das serventias foram estatizadas, possuem índices acima e igual à média nacional, respectivamente.


			O atendimento ao público dessas serventias administradas pelo Estado era extremamente precário, conforme constatações do Conselho Nacional de Justiça em diversos procedimentos, como o mencionado acima (Pedido de Providências nº 200810000021537), e, também, documentado em depoimentos de usuários que denunciavam a interrupção da prestação dos serviços sem o atendimento no horário estipulado: “Esse negócio de ser até às 14h é tudo papo-furado. Se por acaso terminam os 20 atendimentos às 10h, os funcionários imediatamente param de trabalhar (CRESPO, 2020)”


			Por faltar a independência administrativa do regime privado, a alocação de recursos necessários à atividade também era bastante dificultada nessas unidades de serviço: “Todo dia era um jornal ou emissora de rádio falando inclusive da falta de estrutura. Para nós, conseguir uma simples caneta ou um pacote de folhas de papel era uma verdadeira saga” 2.


			Graças à atuação do Conselho Nacional de Justiça, a Assembleia Legislativa do Estado da Bahia aprovou legislação privatizando as serventias baianas, Lei Estadual nº 12.352/2011. Após a realização de concurso público, que durou alguns anos, a situação no estado baiano passou a ser a seguinte3:
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			A caótica prestação de serviços estatizados foi muito bem resumida pela Ministra Eliana Calmon do STJ quando era Corregedora Nacional de Justiça no CNJ “A estatização dos cartórios na Bahia foi o exemplo do que não funciona”4.


			3. FISCALIZAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO


			Outra característica fundamental do regime jurídico da atividade notarial e registral é a fiscalização dos seus atos pelo Poder Judiciário, conforme deixa claro o artigo 236 da Constituição Federal. O Supremo Tribunal Federal, em diversos julgados, como a ADI 3151/MT, entende que cabe exclusivamente a esse ramo do Poder exercer essa fiscalização:


			São atividades estatais cujo exercício privado jaz sob a exclusiva fiscalização do Poder Judiciário, e não sob órgão ou entidade do Poder Executivo, sabido que por órgão ou entidade do Poder Executivo é que se dá a imediata fiscalização das empresas concessionários ou permissionárias de serviços públicos.


			Essa fiscalização exclusiva tem várias implicações legais, dentre as quais não se exigir alvará municipal para o funcionamento de serventia extrajudicial. Da mesma forma, não poderiam órgãos como os Procons estaduais realizarem fiscalizações nas atividades, muito menos impor multas.


			A fiscalização direta e exclusiva do Poder Judiciário sobre os serviços notariais e registrais possibilita o controle de atos eventualmente delegados a essas unidades. Isso reforça a possibilidade de atos processuais serem confiados a notários e registradores sem que haja perda do controle sobre a sua realização.


			4. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO PARA A DELEGAÇÃO


			O ingresso por concurso público é característica essencial da atividade. Não somente os certames atestam a qualificação profissional, como também atendem ao princípio republicano de amplo acesso às funções e cargos públicos a todos aqueles que preencherem os requisitos legais, no caso, além da aprovação prévia no certame, serem, em regra, bacharéis em Direito5.


			Luís Paulo Aliende Ribeiro6 assim discorre sobre a importância do concurso público não só por representar o cumprimento de ditame constitucional, mas também como forma de aferição da capacidade técnica do futuro delegatário:


			A aferição da capacitação do profissional por meio de concurso público de provas e títulos é requisito necessário não somente para a constatação de que o candidato possui o conhecimento jurídico necessário ao desempenho de tais atribuições, mas também para o atendimento do comando constitucional que a impõe para o ingresso em qualquer função pública.


			O §3º do artigo 236 da Constituição Federal é enfático sobre a imprescindibilidade de prévio concurso público para o ingresso na atividade notarial e registral. Difícil haver norma constitucional mais clara quanto à sua eficácia plena, pois inclusive sobre prazo para a realização do ato administrativo a Carta Magna estipulou:


			§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.


			Apesar dessa clareza evidente, talvez nenhuma outra norma constitucional tenha sido tão violada quanto o artigo 236. As ações para evitar os certames e as tentativas de efetivação de interinos como titulares7 de serventias extrajudiciais, sob os argumentos mais espúrios, são inúmeras, milhares até. Para se ter ideia de quanto se posterga a realização dos certames, o Estado de Alagoas até hoje não realizou sequer um concurso público após a Constituição Federal (e muito menos antes).


			Demonstrando a dificuldade de se realizar a seleção, todos os desembargadores se declararam impedidos para dar andamento ao concurso que se iniciou formalmente no ano de 2014. Este certame somente se encerrou neste ano de 2025, conforme Procedimento de Controle Administrativo nº 0003242-06.2014.2.00.0000 perante o Conselho Nacional de Justiça. O CNJ teve de intervir no tribunal alagoano e designar um executor ad hoc para a realização da seleção.


			As tentativas de se postergar os concursos públicos são constantes e perduram até a presente data, mais de trinta e sete anos após a promulgação da Constituição Federal. Exemplo de paralisação de concurso é vista no seguinte aviso publicado em 21/11/2007 no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:
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			As tentativas legislativas de burla ao texto constitucional originário também são constantes. Há vários dispositivos legislativos que, se aplicados, violariam a força normativa da Constituição Federal, como a alteração no artigo 16 da Lei nº 8.935/1994 promovido pela Lei nº 10.506/2002, quanto ao concurso de remoção, no qual somente podem participar aqueles que já sejam titulares de delegação há, pelo menos, dois anos e desejam se “remover” a outra serventia.


			Como se verifica no §3º do artigo 236, mesmo o concurso de remoção exige concurso público de provas e títulos. Apesar disso, alteração legislativa ocorrida em 2002, por meio da Lei nº 10.506, modificou a Lei nº 8.935/1994, dispensando provas para o concurso de remoção.


			Texto original da Lei nº 8.935/1994:


			

			Art. 16. As vagas serão preenchidas alternadamente, duas terças partes por concurso público de provas e títulos e uma terça parte por meio de remoção, de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga, sem abertura de concurso de provimento inicial ou de remoção, por mais de seis meses.


			Texto alterado pela Lei nº 10.506/2002:


			Art. 16. As vagas serão preenchidas alternadamente, duas terças partes por concurso público de provas e títulos e uma terça parte por meio de remoção, mediante concurso de títulos, não se permitindo que qualquer serventia notarial ou de registro fique vaga, sem abertura de concurso de provimento inicial ou de remoção, por mais de seis meses.


			Essa alteração legislativa foi objeto da Ação Direta de Constitucionalidade nº 14 perante o STF, ainda não julgada, que foi protocolada em 20/09/2006, há quase vinte anos. Sua matéria é tão singela e afeta tanto a atividade que deveria ter sido julgada em poucos meses. A norma constitucional é clara: não deveria a fundamentação do voto do relator tomar mais do que algumas páginas.


			Apesar disso, a lei inconstitucional está presente no ordenamento jurídico e poderia causar danos irreparáveis, vários concursos a aplicaram, como o do Estado de Goiás de 2008 e do Estado de Santa Catarina de 2007, para citar somente alguns. Felizmente, o CNJ tornou sem aplicação o texto legal ao regulamentar os concursos públicos para serventias extrajudiciais por meio da sua Resolução nº 81, de 2009 e, nela, exigir provas também para a modalidade de remoção.


			Em outra dissonância com o texto constitucional, a Lei nº 8.935/1994 incluiu em seu texto tentativa de efetivar sem concurso público pessoas designadas para responder por serventias que tivessem sido nomeadas até a promulgação da atual Carta Magna, em seu artigo 47: “Art. 47. O notário e o oficial de registro, legalmente nomeados até 5 de outubro de 1988, detêm a delegação constitucional de que trata o art. 2º”.


			Como já se disse, a necessidade de aprovação em concurso público exsurge do próprio texto constitucional, e esse dispositivo de lei, por infringir a norma constitucional, é flagrantemente inconstitucional e sem efeitos no mundo jurídico.


			Reiteradas vezes o STF já decidiu que a exigência de prévia aprovação em concurso público destinado exclusivamente para a função de tabelião ou registrador é norma de eficácia plena e não depende de regulamentação por lei para ser aplicada integralmente, como na ADI 126/RO, ADI 248/RJ, ADI 363/SC, ADI 417/ES, ADI 423/ES, ADI 552/RJ, ADI 690/GO, ADI 1047/AL, ADI 1183/DF, ADI 1855/RJ, ADI 2379/MG, ADI 3151/MT, ADI 3978/SC, ADI 4140/GO, RE 182.641/SP, RE 229.884/MG e RE 383.408/MG. Abaixo transcreve-se ementa da ADI 3978/SC:


			“A simples leitura do art. 236 revela que a eficácia da regra prevista no parágrafo 3º independe da edição de qualquer lei para sua aplicação. 4. “Depende da realização de concurso público de provas e títulos a investidura na titularidade de Serventia cuja vaga tenha ocorrido após a promulgação da Constituição de 1988 (art. 236, § 3º)” (RE 182.641, rel. Min. Octavio Gallotti)


			AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 19, 20 E 21 DA LEI N. 14.083 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. REGRAS GERAIS CONCERNENTES AOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA INGRESSO E REMOÇÃO NA ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 37, INCISO II, E NO ARTIGO 236, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Os preceitos da Lei n. 14.083 de Santa Catarina violam o disposto no artigo 236 da Constituição de 1988, que estabelece que o ingresso nas atividades notarial e de registro será efetuado por meio de concurso público de provas e títulos. 2. O artigo 21 da Lei n. 14.083 permitiria que os substitutos das serventias extrajudiciais nomeados até 21 de novembro de 1994 fossem elevados à condição de titular, sem aprovação em concurso. 3. Esta Corte tem entendido que atos normativos concernentes ao provimento de cargos mediante a elevação de substitutos à titularidade dos cartórios, sem a devida aprovação em concurso público afrontam a Constituição do Brasil. Precedentes  artigo 37, inciso II, e artigo 236, § 3º, da Constituição do Brasil. 4. Os artigos 20 e 21 da Lei n. 14.083 violam o texto da Constituição de 1.988. Ato normativo estadual não pode subverter o procedimento de acesso aos cargos notariais, que, nos termos do disposto na Constituição do Brasil, dar-se-á por meio de concurso público. 5. A inconstitucionalidade dos artigos 20 e 21 impõe a procedência do pedido no tocante ao artigo 19. 6. O provimento de cargos públicos mediante concursos visa a materializar princípios constitucionais aos quais está sujeita a Administração, qual o da legalidade, da moralidade, da impessoalidade. 7. Pedido julgado procedente para declarar inconstitucionais os artigos 19, 20 e 21 da Lei n. 14.083 do Estado de Santa Catarina.


			(STF – ADI: 3978 SC, Relator: Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-232 DIVULG 10-12-2009 PUBLIC 11-12-2009 EMENT VOL-02386-01 PP-00074)


			Somente no Estado de Santa Catarina, foi preciso o STF julgar três ações diretas de inconstitucionalidade8 (ADI 363/SC, ADI 1573/SC e ADI 3978/SC) declarando inconstitucionais normas que efetivavam sem concurso interinos em serventias extrajudiciais catarinenses. A maioria dos serviços notariais e registrais catarinenses só foram delegados a aprovados em concurso público em 2010, 22 anos após a promulgação da Constituição Federal. Não foram somente essas ADIs, mas centenas de demandas judiciais, algumas tramitando até a presente data, neste ano de 2025.


			Na ADI 1183/DF, o STF também firmou de forma clara, novamente, a necessidade da realização de concurso público para a delegação de serviços notariais e registrais.


			5. PROFISSIONAIS DO DIREITO COM FÉ PÚBLICA E IMPARCIALIDADE


			Valter Ceneviva9 classifica os delegatários notariais como agentes púbicos e, assim, subordinados aos preceitos da Administração Pública contidos no artigo 37 da Constituição Federal. A espécie de agente público é bem delineada pelo que dispõe a Lei nº 8.935/1994:


			Art. 3. Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro,


			A Lei dos Notários e Registradores, como visto em seu artigo 2º, qualifica notários e registradores como profissionais do Direito, que são aqueles cujo principal âmbito de atuação é a aplicação da lei. Exatamente o caso de tabeliães e registradores. Em razão disso, a imprescindibilidade da aprovação por meio de concurso público conforme já exposto.


			A fé pública de notários e registradores é elemento essencial para sua atuação junto ao Poder Judiciário. Sem ela, há enorme ônus para delimitação jurídica de certeza hábil para a avaliação de interesses jurídicos díspares. De outra forma: a necessidade de se provar verdadeiros fatos e situações o tempo todo tornaria excessivamente demorada a resolução de embates de toda sorte e levaria à extrema insegurança jurídica. A utilização de agentes que possuem fé pública evita a necessidade de se estar constantemente provando a veracidade de fatos e situações jurídicas.


			A fé pública desses profissionais está no cerne de sua atividade e expressa nos dispositivos legais que a regulam, como a Lei nº 8.935/1994: “Art. 3º Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”.


			A fé pública afirma a presunção de veracidade dos assentamentos e certificações realizadas por esse profissional do Direito. Conforme Ceneviva, caracteriza-se pela presunção de veracidade das afirmações daquele que a ostenta, em confiança advinda de estipulação legal10 :


			A fé pública:


			Corresponde à especial confiança atribuída por lei ao que o delegado declare ou faça, no exercício da função, com presunção de verdade;


			Afirma a eficácia do negócio jurídico ajustado com base no declarado ou praticado pelo registrador e pelo notário;


			A confiabilidade na exatidão e veracidade dos atos de tabeliães e registradores é essencial para sua aptidão para a realização de atos hoje desempenhados diretamente pelo Poder Judiciário e outra caraterística que demonstra sua capacidade para tal espécie de delegação.


			Dentre os preceitos de sua atuação, a imparcialidade também é essencial para a possibilidade de haver como verdadeiras as afirmações e certificações realizadas por essa categoria de profissional no exercício de suas atribuições, o que a separa de outros profissionais, como os advogados, de quem a imparcialidade não se exige, muito pelo contrário, já que é sua atribuição a defesa dos interesses de seus clientes.


			

			A imparcialidade contida no preceito da impessoalidade com que deve atuar o agente público, é característica do notário ou registrador essencial para o exercício de atividades ligadas ao processo civil. Ao contrário do advogado, que deve ser pessoal, pois é de seu ofício defender os interesses de seu cliente, o notário deve tratar todas as partes sem discriminações, razão pela qual esse profissional se apresentada como mais adequado para receber atribuições do Poder Judiciário do que outros profissionais do Direito.


			Como poderia, por exemplo, um advogado atuar como agente da execução e alternar esse ofício com a defesa de seus clientes, sem que isso provocasse questionamentos quanto a sua isenção pelas outras partes?


			Dentre as normas que visam a garantir a imparcialidade de tabeliães e registradores está a que determina o impedimento de realização de atos de seu interesse para parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, presente na Lei nº 8.935/1994:


			Art. 27. No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau.


			6. RESPONSABILIDADE CIVIL DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES


			Os notários e registradores garantem com seu patrimônio pela higidez de seus atos, respondendo civilmente não somente pelos seus próprios atos, como também pelos de seus prepostos.


			Essa característica aumenta a segurança dos negócios jurídicos, diminuindo também seus custos, pois não há necessidade da contratação de um seguro nas transações imobiliárias, como ocorre no sistema estadunidense11.


			A responsabilidade civil de notários e registradores pela prática de seus atos, quer pessoalmente ou por meio de prepostos, é matéria em constante debate e evolução.


			A própria natureza jurídica desses profissionais não é de toda aclarada, ao se analisar diversos julgados referentes à atividade notarial e registral. Essa caracterização é relevante para análise de sua responsabilização civil, pois, fossem, por exemplo, notários servidores públicos em estrito senso, não seria possível ao particular demandar diretamente contra eles, somente contra o Estado, o qual teria ação regressiva contra o agente público somente em caso de culpa ou dolo deste, como decidido no RE 1.027.633/SP:


			RESPONSABILIDADE CIVIL – INDENIZAÇÃO – RÉU AGENTE PÚBLICO – ARTIGO 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – ALCANCE – ADMISSÃO NA ORIGEM – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – PROVIMENTO. (RE 1027633, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-268 DIVULG 05-12-2019 PUBLIC 06-12-2019)


			Aliás, há julgados do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios fixando a impossibilidade de responsabilização direta dos delegatários, exigindo a responsabilização do Estado, o qual deveria demandar regressivamente o agente em caso de dolo ou culpa:


			DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TEMAS 777 E 940. REPERCUSSÃO GERAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO POR ATOS DE TABELIÃES E OFICIAIS DE REGISTRO. DISCIPLINA DO § 6º DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO. ART. 22 DA LEI Nº 8.935/94. ILEGITIMIDADE PASSIVA NAS AÇÕES INDENIZATÓRIAS RESSALVADO DIREITO DE REGRESSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR EXORBITANTE. ARBITRAMENTO NOS TERMOS DO § 8º DO ART. 85. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem danos a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa (Tema 777 de repercussão geral). 2. Inaplicável a disciplina que rege as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos aos serviços notariais e de registro, uma vez que seus titulares respondem civilmente enquanto pessoas naturais delegatárias de serviço público, submetendo-se à disciplina do § 6º do art. 37 da Constituição Federal. 3. A teor do disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima para a ação o autor do ato, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa (Tema 940 de repercussão geral). (Acórdão 1259816, 07092798320178070007, Relator: FÁTIMA RAFAEL, 3ª Turma Cível, data de julgamento: 24/6/2020, publicado no DJE: 15/7/2020.)


			Esse posicionamento do TJDFT, como se discutirá adiante, é isolado e não esposado pelo Supremo Tribunal Federal. Do ponto de vista da remuneração de notários e registradores, também não faz sentido essa irresponsabilidade, pois parcela dos emolumentos visam a remunerar esse risco por eles assumido, por isso valores distintos para atos com conteúdos econômicos díspares.


			Hely Lopes Meirelles12, classifica notários como agentes delegados, particulares em colaboração com o Poder Público, em semelhança com leiloeiros, tradutores e outros. O Supremo Tribunal Federal os reconhece como agentes públicos, por exercerem um feixe de competências estatais (RE 842846/SC), além de também particulares em colaboração com o Poder Público.


			Há, entretanto, julgados do STF que ora assemelham esses agentes delegados às concessionárias de serviços públicos, ADI 3089/DF, ora fazem expressa distinção, como na ADI 3151/MT, na qual o Ministro relator Ayres de Brito diferencia os institutos dizendo que a delegação não se dá por meio de contrato, mas exige aprovação prévia em concurso de provas e títulos; a outorga dos serviços tem de ser a pessoa natural, nunca a uma pessoa jurídica e as atividades desempenhadas são típicas de Estado, e não de natureza material, como sói ocorrer nas desempenhadas por concessionárias e permissionárias.


			Essas distinções resultam em profunda influência sobre a responsabilidade civil dos atos notariais e registrais. Como já se disse, ao julgar a possibilidade de cobrança de ISS sobre os emolumentos notariais e registrais, a Excelsa Corte fez paralelo com concessionárias de serviços públicos. Na ADI 3089/DF, a Suprema Corte esposa esse entendimento: “não há diferenciação que justifique a tributação de serviços concedidos e a não tributação de serviços delegados”, enfatizando que ambas as atividades são realizadas com o intuito de lucro.


			Apesar dessa comparação entre notários e concessionários de serviços públicos, aqueles não são pessoas jurídicas, por isso não se aplica a sua responsabilidade civil o disposto no § 6º, do artigo 37 da Constituição Federal:


			§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.


			O artigo 236 da Constituição Federal prevê que lei ordinária deverá regular a responsabilidade civil dos delegatários. Entretanto, as normas existentes traziam previsões normativas conflitantes. A Lei nº 8.935/1994, aplicável a todos os notários e registradores, não exigia a existência de culpa ou dolo para que fosse caracterizado o dever de indenizar do notário ou registrador, ao contrário do disposto na Lei nº 9.492/1997, aplicável somente aos tabeliães de protesto, e na Lei nº 6.015/1973, que contém disposições relativas a registradores.


			O art. 22 da Lei nº 8.935/1994, que realizou a regulamentação do artigo 236, dispunha que os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros na prática de atos próprios da serventia, não havendo qualquer exigência acerca do elemento subjetivo (dolo ou culpa) para fins de responsabilização: Assim dispunha a Lei nº 8.935/94 até 2015:


			Art. 22. Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.


			Enquanto isso, a Lei nº 6.015/1973 e a Lei nº 9.492/1997 sempre exigiram a existência de culpa e dolo para a responsabilização civil pelos danos causados pelos delegatários:


			Lei nº 6.015/1973:


			Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, os oficiais são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessados no registro.


			Parágrafo único. A responsabilidade civil independe da criminal pelos delitos que cometerem.


			

			Lei nº 9.492/1997:


			Art. 38. Os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou Escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso.


			Transitoriamente, e com o intuito de introduzir responsabilidade por encargos trabalhistas, matéria estranha ao que continha o artigo 22, a Lei nº 13.137/2015 trouxe a seguinte redação para o artigo 22 da Lei nº 8.935/94:


			Art. 22. Os notários e oficiais de registro, temporários ou permanentes, responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, inclusive pelos relacionados a direitos e encargos trabalhistas, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos. (Redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015)


			Com o advento da Lei nº 13.286/2016, o artigo 22 foi novamente modificado, foi retirada qualquer menção a encargos trabalhistas e foi introduzida a necessidade de culpa ou dolo para a responsabilização civil dos delegatários na Lei nº 8.935/94:


			Art. 22. Os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. (Redação dada pela Lei nº 13.286, de 2016).


			Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 842846 do Estado de Santa Catarina, decidiu pela responsabilidade subjetiva de notários e registradores por atos e omissões seus e de seus prepostos:


			EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DANO MATERIAL. ATOS E OMISSÕES DANOSAS DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES. TEMA 777. ATIVIDADE DELEGADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO DELEGATÁRIO E DO ESTADO EM DECORRÊNCIA DE DANOS CAUSADOS A TERCEIROS POR TABELIÃES E OFICIAIS DE REGISTRO NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. ART. 236, §1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO PELOS ATOS DE TABELIÃES E REGISTRADORES OFICIAIS QUE, NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, CAUSEM DANOS A TERCEIROS, ASSEGURADO O DIREITO DE REGRESSO CONTRA O RESPONSÁVEL NOS CASOS DE DOLO OU CULPA. POSSIBILIDADE.


			4. O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa. Precedentes: RE 209.354 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJe de 16/4/1999; RE 518.894 AgR, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe de 22/9/2011; RE 551.156 AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe de 10/3/2009; AI 846.317 AgR, Relª. Minª. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 28/11/13 e RE 788.009 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 13/10/2014.


			5. Os serviços notariais e de registro, mercê de exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público (art. 236, CF/88), não se submetem à disciplina que rege as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. É que esta alternativa interpretativa, além de inobservar a sistemática da aplicabilidade das normas constitucionais, contraria a literalidade do texto da Carta da República, conforme a dicção do art. 37, § 6º, que se refere a “pessoas jurídicas ” prestadoras de serviços públicos, ao passo que notários e tabeliães respondem civilmente enquanto pessoas naturais delegatárias de serviço público, consoante disposto no art. 22 da Lei nº 8.935/94.


			8. A Lei 8.935/94 regulamenta o art. 236 da Constituição Federal e fixa o estatuto dos serviços notariais e de registro, predicando no seu art. 22 que “os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o direito de regresso. (Redação dada pela Lei nº 13.286, de 2016)”, o que configura inequívoca responsabilidade civil subjetiva dos notários e oficiais de registro, legalmente assentada. 9. O art. 28 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973) contém comando expresso quanto à responsabilidade subjetiva de oficiais de registro, bem como o art. 38 da Lei 9.492/97, que fixa a responsabilidade subjetiva dos Tabeliães de Protesto de Títulos por seus próprios atos e os de seus prepostos.


			Assim, a configuração que se apresenta como prevalente para a responsabilidade civil de notários e registradores é a subjetiva, podendo sempre o Estado ser demandado pelo prejudicado de forma objetiva, com direito de regresso contra o delegatário em caso de culpa ou dolo deste.


			7. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			No presente capítulo, procurou-se analisar as principais características da atividade notarial e registral e demonstrar que o uso desses serviços é essencial para garantir a segurança jurídica e a eficácia dos negócios imobiliários.


			Os atributos dos serviços notariais e de registros desses serviços, sua natureza jurídica e a importância jurídica-econômica da atuação de tabeliães e registradores é tema ainda pouco conhecido e estudado pelas academias brasileiras.


			A maior análise dessa atividade é extremamente útil às instituições de ensino jurídico, que poderiam aumentar o número de cadeiras vinculadas à área e até instituir em seus cursos de Direito a obrigatoriedade de seus alunos cursarem disciplinas sobre a atividade notarial e registral, que está presente na vida de todos.
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